
 
 

 

Projeto de Lei 17/XVII/1 - Melhora o processo eleitoral nos círculos da emigração no 

âmbito das eleições para a Assembleia da República, alterando a Lei Eleitoral para a 

Assembleia da República 

Projeto de Lei 18/XVII/1 - Consagra a possibilidade de voto por correspondência no 

âmbito das eleições para a Presidência da República, alterando o Decreto-Lei n.º 319-

A/76, de 3 de maio, e a Lei n.º 13/99, de 22 de março 

Projeto de Lei 19/XVII/1 – Reduz o número de círculos eleitorais e cria um círculo da 

emigração e um círculo nacional de compensação no âmbito das eleições para a 

Assembleia da República, por forma a assegurar uma maior conversão dos votos em 

mandatos e evitar a existência de “votos desperdiçados”, alterando a Lei Eleitoral para a 

Assembleia da República 

Projeto de Lei 33/XVII/1 - Introduz um círculo de compensação nacional nas eleições 

legislativas 

 

A Assembleia da República, através da Exma. Presidente da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissão de 

parecer escrito sobre os Projeto de Lei 17, 18 e 19 todos apresentados pela 

Deputada única do PAN na 1ª sessão da XVII legislatura, bem como sobre o Projeto 

de Lei 33/XVII/1 da autoria dos deputados da Iniciativa Liberal. 

As propostas legislativas identificadas visam, como decorre dos textos 

apresentados, alterar o regime jurídico do processo eleitoral, no que concerne às 

eleições para a Assembleia da República e, no caso do PJL 18/XVII, nas eleições para 

a Presidência da República. Considerando a identidade da temática subjacente aos 

presentes projetos de lei, procede-se à sua apreciação conjunta. 

Da análise dos diplomas, e acordo com o âmbito de aplicação definido nas 

designações das iniciativas, exposições de motivos e concretizadas nos artigos 

seguintes, resulta que as quatro propostas não interferem com as atribuições, com 

a organização ou com o funcionamento do Ministério Público. 



 
 

 

Considerando o preceituado no artigo 21.º, n.º 2, al. i) da Lei n.º 68/2019, de 

27/08, alterada pela Lei n.º 2/2020, de 31/03, que aprova o Estatuto do Ministério 

Público,  compete ao Conselho Superior do Ministério Público  emitir parecer em 

matéria de organização judiciária e, em geral, de administração da justiça. 

Somos de parecer que a matéria legislativa concretamente visada não está 

compreendida nos temas que a este Conselho Superior compete analisar, e bem 

assim que as alterações legislativas não estão abrangidas pela área de atuação do 

Ministério Público, nada havendo a referir relativamente ao respeito pelos 

preceitos constitucionais e legais. 

 

Lisboa, 05 de agosto de 2025 


